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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E AMBIENTAL. AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. DANO AMBIENTAL. DANOS MORAIS 
COLETIVOS. VALOR DA INDENIZAÇÃO REDUZIDO PELA INSTÂNCIA ORDINÁRIA. 
REFORMA DESSE ENTENDIMENTO. IMPOSSIBILIDADE. REEXAME DE FATOS E 
PROVAS. SÚMULA 7/STJ. PROVIMENTO NEGADO. 

1. O Tribunal de origem, considerando as peculiaridades do presente caso, 
notadamente, a capacidade econômica da parte, reduziu o valor da indenização por 
danos morais coletivos. A reforma desse entendimento encontra óbice na Súmula 7 do 
Superior Tribunal de Justiça (STJ).

2. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa 
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 

    Brasília, 30 de outubro de 2024.

 

MINISTRO PAULO SÉRGIO DOMINGUES 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E AMBIENTAL. AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. DANO AMBIENTAL. DANOS MORAIS 
COLETIVOS. VALOR DA INDENIZAÇÃO REDUZIDO PELA INSTÂNCIA ORDINÁRIA. 
REFORMA DESSE ENTENDIMENTO. IMPOSSIBILIDADE. REEXAME DE FATOS E 
PROVAS. SÚMULA 7/STJ. PROVIMENTO NEGADO. 

1. O Tribunal de origem, considerando as peculiaridades do presente caso, 
notadamente, a capacidade econômica da parte, reduziu o valor da indenização por 
danos morais coletivos. A reforma desse entendimento encontra óbice na Súmula 7 do 
Superior Tribunal de Justiça (STJ).

2. Agravo interno a que se nega provimento.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto pelo MINISTERIO PÚBLICO DO 
ESTADO DE MATO GROSSO contra a decisão da Presidência do Superior Tribunal de 
Justiça de fls. 655/658.

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a apresentação do 
processo ao órgão colegiado competente.

A parte adversa não apresentou impugnação (fl. 673).

É o relatório.

VOTO

Não obstante as alegações da parte agravante, razão não lhe assiste.
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O caso dos autos trata de ação civil pública ajuizada pelo ora agravante 
buscando a reparação de dano ambiental e a condenação do ora agravado a pagar 
indenização por danos morais coletivos. O pedido foi julgado procedente e os danos 
morais coletivos, objeto da insurgência recursal, foram fixados em R$ 60.000,00 
(sessenta mil reais).

O Tribunal de origem reduziu a indenização por dano moral coletivo, 
considerando, entre outros, a capacidade econômica da parte ré. Por oportuno, 
destaco o seguinte trecho do acórdão recorrido (fl. 608):

In casu, restou devidamente comprovada a ocorrência de dano 
ambiental em decorrência do desmatamento a corte raso de floresta nativa 
sem licença outorgada pelo órgão ambiental competente, bem como 
constatado o nexo de causalidade entre a degradação ambiental e a 
responsabilidade da apelante mediante a agressão a bens e valores comuns 
a toda a coletividade, mostrando-se lídima a sua condenação à indenização 
extrapatrimonial ante os danos causados ao meio ambiente, por afetar o 
interesse de toda a comunidade em um meio ambiente adequado.

Por outro lado, considerando a gravidade da infração cometida; o 
impacto no seio da sociedade; a capacidade econômica do apelante 
(hipossuficiente na forma da lei), o caráter pedagógico da medida a servir de 
freio à degradação ambiental; entendo que se mostra necessária 
readequação do valor arbitrado à título de danos morais coletivos para R$ 
10.000,00 (dez mil reais).

 
Entendimento diverso, conforme pretendido, implicaria o reexame do 

contexto fático-probatório dos autos, circunstância que redundaria na formação de novo 
juízo acerca dos fatos e das provas, e não na valoração dos critérios jurídicos 
concernentes à utilização da prova e à formação da convicção, o que impede o 
conhecimento do recurso especial quanto ao ponto.

Incide no presente caso a Súmula 7 do Superior Tribunal de Justiça (STJ) – "
a pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso especial".

Nesse sentido, cito o seguinte julgado deste Tribunal:

PROCESSO CIVIL E AMBIENTAL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. DANO AMBIENTAL. 
INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS COLETIVOS. REDUÇÃO DO 
MONTANTE PELO TRIBUNAL A QUO. CONCLUSÃO LASTREADA EM 
CIRCUNSTÂNCIAS FÁTICO-PROBATÓRIAS. REEXAME. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7/STJ. AGRAVO INTERNO NÃO 
PROVIDO.

1. No caso dos autos, o Tribunal a quo, analisando as circunstâncias 
fático-probatórias e as peculiaridades do caso, concluiu que "o valor fixado a 
título de dano moral coletivo deve atender aos critérios de razoabilidade e 
proporcionalidade, levando em consideração a gravidade da infração 
cometida; o impacto no seio da sociedade; a capacidade econômica do 
agente causador do dano e o caráter pedagógico da medida deve servir de 
freio à degradação ambiental" e que "não tendo sido o valor fixado dentro 
dos critérios de razoabilidade, a sua readequação é medida que se impõe" 
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(fls. 804) . Nesse cenário, a alteração do acórdão recorrido, demandaria, 
necessariamente, o reexame de matéria fático-probatória, tarefa insuscetível 
de ser realizada na via do recurso especial, consoante o disposto no 
enunciado da Súmula n. 7/STJ.

2. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.337.176/MT, relator Ministro Mauro Campbell 

Marques, Segunda Turma, julgado em 11/3/2024, DJe de 14/3/2024.)
 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no AREsp 2.328.758 / MT
Número Registro: 2023/0094065-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00012535620178110095 12535620178110095

Sessão Virtual de 22/10/2024 a 28/10/2024

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

Secretário  
 
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MINISTERIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO
AGRAVADO : WILIAN FERNANDES CAVALHIER
ADVOGADO : CARLOS EDUARDO MARCATTO CIRINO - MT007835

ASSUNTO : DIREITO AMBIENTAL - INDENIZAÇÃO POR DANO AMBIENTAL

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MINISTERIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO
AGRAVADO : WILIAN FERNANDES CAVALHIER
ADVOGADO : CARLOS EDUARDO MARCATTO CIRINO - MT007835

TERMO

"A PRIMEIRA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e 
Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo 
Sérgio Domingues.
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Brasília, 28 de outubro de 2024
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